RECURSO N.º          /2011

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ – ESTADO DE MINAS GERAIS.



ANTÉRIO MÂNICA, Prefeito do Município de Unaí, vem, com o acatamento e o respeito devidos, à insigne presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais, notadamente com supedâneo no artigo 247-B do Regimento Interno da Câmara Municipal de Unaí, interpor RECURSO AO PLENÁRIO contra a decisão inconstitucional, ilegal e abusiva de Vossa Excelência, consubstanciada na aplicação de quorum qualificado de 2/3 (dois terços) incidente sobre a votação, em 1º turno, do Projeto de Lei n.º 50/2011, que autoriza o Município de Unaí (MG) a contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG – operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências,  contra ainda os atos que lhe sejam subjacentes, como o resultado da votação (rejeitado o PL 50/2011 por quatro votos contrários, seis votos favoráveis, nenhuma abstenção e nenhuma ausência) e o eventual despacho de arquivamento da matéria, o que faz com fincas nos fatos e fundamentos a seguir articulados:

I – DA TEMPESTIVIDADE

1.

De plano, cumpre evidenciar a tempestividade da presente peça recursal que se consubstancia no fato de que o Recorrente, apesar de não cientificado formalmente da decisium ora vergastada, consultou o site da Câmara Municipal de Unaí na Internet (http://www.camaraunai.mg.gov.br:8080/sapl_site/sapl_skin/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=2782), tendo tomado ciência do resultado da votação inerente ao presente projeto de lei (rejeitado por quatro votos contrários, seis votos favoráveis, nenhuma abstenção e nenhuma ausência), bem como pelo fato de a matéria ter sido apreciada na última reunião ordinária, realizada em 12/9/2011, com discussões públicas e notórias, inclusive a decisão inconstitucional de Vossa Excelência de aplicar quorum qualificado à votação do PL 50/2011 em vez de maioria simples nos termos da Constituição Federal, tendo sido, assim, o presente recurso interposto e protocolizado no dia 15/9/2011, pois, no dia 14/9/2011, não houve expediente cameral por força do disposto na Portaria Legislativa n.º 2.492, de 14 de setembro de 2011, havendo observância, por conseguinte, do lapso temporal de 2 (dois) dias esculpido pelo artigo 247-D do Regimento Interno cameral.

II – DO CABIMENTO

2.

A presente peça recursal é plenamente cabível, porquanto ataca decisão monocrática, com lastro no disposto no artigo 247-B do Regimento Interno cameral que dispõe que de toda decisão monocrática ou de comissão cabe recurso ao Plenário, salvo recurso específico. 

3.

A decisão ora vergastada diz respeito à aplicação inconstitucional de quorum qualificado de dois terços à votação do PL 50/2011 ao invés de maioria simples, contrariando a Constituição Federal e a orientação dada pela Assessoria Jurídica dessa Casa.

III – BREVE EXPOSIÇÃO FÁTICA E DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS 
4.

De plano, cabe impender que o PL 50/2011 teve uma tramitação anormal, alheia à rotina e ao ritual legiferante, marcada por diversos expedientes protelatórios, como vislumbramos no seguinte histórico:

a) por intermédio da Mensagem Executiva n.º 196, de 14 de junho de 2011, o Recorrente encaminhou a essa Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei n.º 50/2011, com o escopo de perseguir autorização legisferante para contratar com o BDMG operações de crédito com outorga de garantia, objetivando adquirir as máquinas e equipamentos nacionais destinados a intervenções em vias públicas urbanas e rurais, notadamente 5 (cinco) caminhões equipados com báscula, capacidade de 6,0 metros cúbicos, na cor branca, movidos a diesel, 1 (um) caminhão com carroceria tipo caçamba compactadora de lixo, capacidade de 16.000 quilos, fabricação nacional, na cor de linha de produção movido a diesel, com gerenciamento eletrônico de combustível; uma retroescavadeira, duas motoniveladoras; duas pás carregadeiras e um trator para movimentação de terra;

b) após a matéria ser distribuída por Vossa Excelência à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos, o Vereador Olímpio Antunes, presidente de tal colegiado, se auto-designou Relator já convertendo o PL 50/2011 em diligência com o escopo de ouvir o Instituto Brasileiro de Administração Municipal – Ibam – acerca da constitucionalidade da proposição;
c) em atenção à solicitação em questão, o Ibam exarou o Parecer n.º 1.304/2011, manifestando-se pela plena constitucionalidade do PL 50/2011, ressaltando-se inclusive que a matéria estava pronta e reunia todas as condições para ser aprovada por essa Casa;

d) o relator, Vereador Olímpio Antunes, perdeu o prazo para emitir o seu relatório, tendo designado o Vereador Tadeu como novo relator. Muito embora o parecer favorável do Ibam ao PL 50/2011, o novo relator prolatou o Parecer n.º 131/2011, contrário ao PL 50/2011, que foi aprovado por um voto favorável, um voto contrário, nenhuma abstenção e nenhuma ausência, tendo prevalecido, assim, o seu voto contrário;

e) diante disso, este Recorrente, irresignado, interpôs recurso contra o malfado parecer, cuja peça restou, em 15 de agosto de 2011, devidamente provida e aprovada pelo Pleno dessa Casa de Leis por seis votos favoráveis, quatro votos contrários, nenhuma abstenção e nenhuma ausência; 

f) em 16 de agosto de 2011 o PL 50/2011 foi distribuído à Comissão de Finanças, Tributação,Orçamento e Tomada de Contas, tendo o Vereador Paulo Arara, presidente de tal colegiado, se auto-designado relator, prolatando-se o parecer respectivo favoravelmente à matéria, tendo sido, assim, o Parecer n.º 138/2011, aprovado, em 29 de agosto de 2011, por um voto favorável, um voto contrário, nenhuma abstenção e nenhuma ausência, prevalecendo-se o seu parecer;
g) apto a ser levado a Plenário, o PL 50/2011 não foi incluído na ordem do dia das reuniões ocorridas nos dias 29/8/2011 e 5/9/2011, em decorrência de decisão de Vossa Excelência, sopesada a Petição n.º 9/2011, manifestamente protelatória, vazia e irresponsável, de autoria do Senhor Elias Alves Ribeiro, cuja peça noticiou que o financiamento em questão já havia sido liberado pelo BDMG sem aprovação legislativa, o que foi devidamente esclarecido por meio da Mensagem n.º 223, de 5 de setembro de 2011, de nossa iniciativa, que inclusive encaminhou expediente do BDMG que atesta que a informação em questão se refere a contratos de financiamento celebrados pelo Município de Unaí no ano de 2002 (Contratos ns.º 114.115/02 e 114.117/02), bem como reforça que o NOVO SOMMA MAQ  (objeto do PL 50/2011) somente poderá ser contratado após o encaminhamento da lei autorizativa e aprovação do pleito pela Secretaria do Tesouro Nacional; e  

h) ainda assim, Vossa Excelência preferiu aguardar comunicação do Presidente do BDMG nesse sentido para incluir o PL 50/2011 na pauta, o que efetivamente ocorreu no dia 12/9/2011 (segunda-feira próxima passada).

5.

Feitas essas necessárias observações iniciais, cumpre notar que com a inclusão do PL 50/2011 na pauta, as discussões se deram inicialmente sobre o quorum que seria aplicado na votação da matéria, com questão de ordem formulada pelo ilustre Vereador Thiago Martins a esse respeito, Vossa Excelência designou o Assessor Jurídico dessa Casa, Dr. Aron Efrem Mendes Reineiros que esclareceu, da tribuna, o impasse, deixando claro que, pelo princípio da simetria com o centro, os dispositivos da lei orgânica e do Regimento Interno que fixavam quorum diverso daquele postado na Constituição Federal era inconstitucional e, por outro lado, que a operação de crédito pleiteada por meio do PL 50/2011 era de caráter interno, não havendo a incidência do quorum qualificado posto que este apenas alcançava as operações de crédito de caráter externo.

6.

Não obstante isso, Vossa Excelência decidiu, monocraticamente, aplicar o quorum qualificado de 2/3 (dois terços) na votação do PL 50/2011, a pretexto de que estaria cumprindo a Lei Orgânica e o Regimento Interno dessa Casa Legislativa.

7.

Submetido à votação, o PL 50/2011 alcançou seis votos favoráveis (Vereadores Thiago Martins, Euler Braga, Ilton Campos, Edimilton Andrade, Zé da Estrada e Paulo Arara) e quatro votos contrários (Vereadores Tadeu, Olímpio Antunes, José Inácio e Vossa Excelência), tendo sido anunciado, dessa forma, o resultado da votação por Vossa Excelência como rejeitado o PL 50/2011 por não ter obtido o suposto quorum qualificado de 2/3. O Vereador Thiago Martins, irresignado com a decisão de Vossa Excelência, requereu que constasse em ata sua contrariedade a esse respeito.
8.

Essas informações, que noticiam os fatos ocorridos durante a votação do PL 50/2011, foram-nos repassadas pelo Líder do Governo junto a essa Casa Legislativa, o Senhor Vereador Thiago Martins, com a ratificação do Senhor Dailton Geraldo Rodrigues Gonçalves, Assessor Municipal para Assuntos Legislativos e Administrativos desta Prefeitura, que acompanhou presencialmente as discussões em questão.

9.

Sem muito esforço, é facilmente perceptível que Vossa Excelência descumpriu a Constituição Federal, a própria Lei Orgânica Unaiense e o Regimento Interno Cameral ao aplicar quorum qualificado (2/3) incidente sobre a votação do PL 50/2011. Senão vejamos.

10.

O primeiro ponto a se analisar é que, salvo melhor juízo, jamais se havia aplicado esse quorum (de 2/3) para votações de projetos de lei versando sobre operações de crédito, o que pode ser comprovado em pesquisa nos registros oficiais dessa Casa.

11.

Por outro lado, assinale-se que, como é sabido, a Carta Constitucional de 1988 outorgou aos entes da federação autonomia político-administrativa, in casu os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Contudo, o próprio texto constitucional contém princípios que devem ser observados por esses entes, limitando tal autonomia ao consagrar o Princípio da Simetria com o Centro que preceitua que tais princípios devem ser reproduzidos nas respectivas cartas políticas (Constituições Estaduais e Leis Orgânicas), ex vi do disposto nos artigos 25 e 29 do Magno Texto.

12.

É certo que o princípio da simetria encontra no Supremo Tribunal Federal jurisprudência que ressoa sobranceira, inclusive no âmbito do processo legislativo, conforme se observa da leitura dos seguintes julgados ementados:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. PREVISÃO DE NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS QUE VERSAM SOBRE SERVIDOR PÚBLICO. SITUAÇÕES EM QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EXIGE LEI ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I – A inconstitucionalidade dos preceitos impugnados decorre da violação ao princípio da simetria, uma vez que a Constituição do Estado do Piauí exige a edição de Lei Complementar para o tratamento de matérias em relação às quais a Constituição Federal prevê o processo legislativo ordinário. II – A jurisprudência reiterada desta Corte é no sentido de que o Estado-membro, em tema de processo legislativo, deve observância cogente à sistemática ditada pela Constituição Federal. Precedentes. III – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos III, VII, VIII, IX e X, e do parágrafo único do art. 77 da Constituição do Estado do Piauí.” (ADI 2872/PI, Rel. Min. EROS GRAU. DJ 5/9/2011) (grifou-se)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. CONCESSÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS. SIMETRIA. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. As regras de processo legislativo previstas na Carta Federal aplicam-se aos Estados-membros, inclusive para criar ou revisar as respectivas Constituições. Incidência do princípio da simetria a limitar o Poder Constituinte Estadual decorrente. 2. Compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis, lato sensu, que cuidem do regime jurídico e da remuneração dos servidores públicos (CF artigo 61, § 1º, II, "a" e "c" c/c artigos 2º e 25). Precedentes. Inconstitucionalidade do § 4º do artigo 28 da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. Ação procedente” (ADI 1353/RN, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJ 16/5/2003) (grifou-se)

13.

ALEXANDRE DE MORAES (Direito Constitucional, p.641) faz essa constatação ao reverberar:

“Observe-se que o Supremo Tribunal Federal considera as regras básicas de processo legislativo previstas na Constituição Federal como modelos obrigatórios às Constituições Estaduais, declarando que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo, de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros.” (grifou-se)

14.

Em se tratando de quorum do votação, importa assinalar que a Constituição Federal consagra, em seu artigo 47, que “salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.” (grifou-se)

15.

Diante disso, temos que se a Constituição Federal não estabeleceu quorum distinto para apreciação da matéria objeto do PL 50/2011, o quorum a ser considerado é o da maioria simples. Vejamos, a propósito, o entendimento do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Parecer n.º 1.698/2011) a esse respeito:

“No que tange ao quorum para a aprovação das proposituras, versa o art. 47 da CF/1988 que ‘salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros’. Infere-se desta norma que se a Constituição não previu quorum mais rigoroso para a aprovação da matéria, este é que deverá ser utilizado no processo legislativa na fase de votação da propositura. Portanto, não cabe aos demais entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), estabelecerem quorum para aprovação de Projetos de Lei diverso da disciplina imposta pela Constituição Federal.” (grifou-se) 

16.

Em termos práticos, cumpre notar que o artigo 74, II, “e” da Lei Orgânica Municipal, bem como o artigo 261, II, “d”, do Regimento Interno dessa Casa, são claramente inconstitucionais, porquanto estabelecem quorum distinto daquele postado na Constituição Federal, sobretudo, mais rígido.

17.

No que pertine às operações de crédito, empréstimos e acordos, a Constituição Federal não exige quorum qualificado para a aprovação da matéria respectiva, salvo na hipótese da operação de crédito exceder o montante das despesas de capital autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta, ex vi do disposto no artigo 167, III, do Diploma Maior de 1988, in verbis:

“Art. 167. São vedados:

(...)

III – a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;” (grifou-se)

18.

O PL 50/2011 não está abrangido, nem mesmo, pelo inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, porquanto as despesas de capital (investimento) previstas na Lei Orçamentária Anual de 2011 superam em muito o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), objeto da respectiva operação de crédito, conforme o Anexo I da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

19.

Infere-se, portanto, que o PL 50/2011 não está no campo de abrangência de nenhum quorum qualificado (2/3, maioria absoluta), mas de maioria simples.

20.

Demais disso, temos que além de malferir o Princípio da Simetria com o Centro, a decisão de Vossa Excelência menoscabeou, lamentavelmente, diversos primados edificantes do Estado Democrático de Direito, entre eles o Princípio Constitucional da Independência, Harmonia e Separação dos Poderes, o Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade, o Princípio da Legalidade, o Princípio da Supremacia do Interesse Público.

21.

Importa observar, ademais, que Vossa Excelência agiu em dissonância com a condição de Chefe do Poder Legislativo, do qual se espera isenção e imparcialidade. É que, ao definir aplicar o quorum de 2/3 (dois terços) e ainda ter votado contrariamente ao PL 50/2011, Vossa Excelência, infelizmente, praticou ato notoriamente tendencioso, parcial, pois o seu voto foi decisivo para rejeição da matéria que seria, ao reverso, devidamente aprovada se o quorum fosse o de maioria simples, independentemente de seu voto. Além disso, o ato foi arbitrário, ilegal e abusivo.

22.

Não vamos discutir, aqui, a inconstitucionalidade do voto presidencial a cargo do Chefe do Poder Legislativo que tem a estranha e incomum prerrogativa de votar duas vezes (voto cumulativo), quando nem sequer o voto de qualidade (voto de desempate) é amparado no Direito, pois é de duvidosa constitucionalidade.

23.

Igualmente, não iremos examinar, aqui, as repercussões que o ato de Vossa Excelência teve no âmbito da Lei de Improbidade Administrativa, em sede de ato de improbidade administrativa atentatório contra os princípios da administração pública, ex vi do disposto no artigo 11 da Lei Federal n.º 8.429, de 2 de junho de 1992.

24.

Nesse sentido, também não iremos considerar que a decisão de Vossa Excelência se consubstanciou na interpretação do Regimento Interno, posto que não foram observados nenhum dos critérios hermenêuticos e de interpretação constitucional inerentes ao Direito, entre eles os princípios da unidade da Constituição, do efeito integrador, da máxima efetividade, da justeza ou da conformidade, da concordância prática ou harmonização, da força normativa, da interpretação conforme a Constituição, da proporcionalidade ou razoabilidade etc.

25.

Lado outro, apenas em prestígio ao Princípio da Eventualidade, se admitíssemos que os dispositivos domésticos da Lei Orgânica Municipal (artigo 74, II, “e”) e do Regimento Interno Cameral (artigo 261, II, “d”) estivessem harmonizados com a Constituição Federal, ainda assim a decisão de Vossa Excelência estaria eivada de inconstitucionalidade. 

26.

É que a redação desses comandos são de hialina clareza, não cabendo qualquer esforço interpretativo. O quorum neles disciplinados abrange empréstimos, operações de crédito e acordos EXTERNOS, DEPENDENTES DE AUTORIZAÇÃO DO SENADO FEDERAL.

27.

Observe-se o texto de tais dispositivos:

“LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 74. As deliberações da Câmara atenderão a seguinte maioria, de acordo com a matéria:

(...)

II – votação de dois terços de seus membros para os projetos que tiverem por objeto:

(...)

e) aprovar empréstimos, operações de crédito e acordos externos, de qualquer natureza, dependentes de autorização do Senado Federal.

.............................................................................................................................

REGIMENTO INTERNO

Art. 261. Depende do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, em qualquer turno:

(...)

II – projetos de lei sobre:

(...)

d) aprovar empréstimos, operações de crédito e acordos externos, de qualquer natureza, dependentes da autorização do Senado Federal;” (grifou-se)

28.

O PL 50/2011 busca autorização para realizar OPERAÇÃO DE CRÉDITO DE CARÁTER INTERNO, ou seja, com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, que não depende de AUTORIZAÇÃO DO SENADO FEDERAL.

29.

Posteriormente à lei autorizativa, temos que contar com a aprovação da Secretaria do Tesouro Nacional, mas não do SENADO FEDERAL que somente é exigível em se tratando de operações de créditos externas.

30.

Em abono à sua frágil argumentação, Vossa Excelência chegou a afirmar que a expressão “externos” somente se referia a acordos e não a empréstimos e operações de crédito.

31.

Ora, é óbvio que a locução “externos” concorda e se refere às três modalidades de financiamento (empréstimos, operações de créditos e acordos), sendo desnecessário e contrário à norma culta, portanto, mencionar repetida, redundante e pleonasticamente, por três vezes, o termo “externos”, o que se infere, inclusive, ao analisarmos a condicionante “DEPENDENTES DA AUTORIZAÇÃO DO SENADO FEDERAL”, que, igualmente, se refere a todas as precitadas modalidades de financiamento.

32.

Isso porque somente depende da autorização do Senado Federal empréstimos, operações de crédito e acordos EXTERNOS, em conformidade com o disposto no inciso IV do § 1º do artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal in verbis:


“Art. 32. (...)


§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

(...)

IV – AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA DO SENADO FEDERAL, QUANDO SE TRATAR DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO;” (grifou-se)

33.

Essa autorização específica integra competência privativa do Senado Federal, a teor do disposto no artigo 52, V, da Constituição Federal, abaixo colacionado:

“Art. 52. COMPETE PRIVATIVAMENTE AO SENADO FEDERAL:

(...)

V – AUTORIZAR OPERAÇÕES EXTERNAS DE NATUREZA FINANCEIRA, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos MUNICÍPIOS;” (grifou-se)

34.

Está claro, portanto, que o disposto no artigo 74, II, “e” da Lei Orgânica Municipal e no artigo 261, II, “d” do Regimento Interno cameral somente empresta incidência aos empréstimos, operações de crédito e acordos EXTERNOS, jamais a operações de crédito INTERNAS, como é o caso do PL 50/2011. Digo operações de crédito, porquanto é o termo técnico amplo utilizado na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal que abrange as demais modalidades financeiras (acordos, empréstimos, financiamentos etc). 

35.

Diante de todo o expendido, restou comprovado e notoriamente claro que Vossa Excelência decidiu, de forma inconstitucional, aplicar o quorum qualificado de 2/3 (dois terços) à votação de matéria que reclama quorum comum de maioria simples, maculando, sem dúvida, o processo legislativo concernente ao PL 50/2011 que restou devidamente aprovado por seis votos favoráveis e quatro contrários, devendo, assim, ser levado à deliberação em segundo turno, dando prosseguimento ao desate do procedimento legisferante respectivo.

III – DO PEDIDO

36.

Ex positis, requer a Vossa Excelência, presentes os pressupostos recursais, o regular recebimento, inclusive em conformidade com o disposto no artigo 80, I, “j”, do Regimento Interno dessa Casa (dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos que praticar, de modo a garantir o direito das partes), a dispensa de parecer (recurso ao plenário) e a urgente inclusão na ordem do dia do presente recurso para deliberação soberana do Plenário, onde pugna-se seja devidamente provido para adequação do resultado da votação do PL 50/2011, declarando-o aprovado, em primeiro turno, por seis votos favoráveis e anulando-se os atos que lhe sejam subjacentes e, em consectário, para que tal matéria seja deliberada, em segundo turno e, se aprovada, encaminhada à sanção e promulgação pelo Chefe do Poder Executivo.

37.

O presente recurso está instruído pelos seguintes documentos:

a) Documento 01: Extrato de Tramitação e Votação do PL 50/2011 impresso do site da Câmara Municipal de Unaí na Internet (6 páginas);

b) Documento 02: Parecer Jurídico n.º 1804/2011 do Ibam (4 páginas); e

c) Documento 03: Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas (1 página).

Termo em que,



Pede e espera deferimento.



Unaí, 15 de setembro de 2011; 67º da Instalação do Município.

ANTÉRIO MÂNICA

Prefeito
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